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AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 90016/2024 
 

(Processo Administrativo n.° 50500.079928/2024-30) 

 
Torna-se público que a Agência Nacional de Transportes Terrestres, por meio da 

Coordenação de Licitações e Contratações Diretas - COLIC, realizará Dispensa Eletrônica, com 

critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas 

aplicáveis. 

 

Data da sessão: 26/12/2024 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br 
Critério de Julgamento: menor preço  

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de licitação, de serviços de revisão, inspeção e adequação da 

rede elétrica do escritório-sede da Regional da ANTT em São Paulo, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Serviços de revisão, inspeção e 

dimensionamento da rede elétrica do 

quadro que alimenta os aparelhos de 

ar condicionado do escritório-sede da 

Regional da ANTT em São Paulo, 

incluindo fornecimento de materiais e 

insumos necessários. 

5606 

Serviço 

por 

unidade 

1 R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 6.500,00 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 

Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 

no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 

não autorizados. 

2.2. Para o item 1, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 

cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando 

elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou 

o desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 

fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 

com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o 

caso). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 

lances previsto neste aviso.  

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 

Direta; 

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 

sistema. 

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 

do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 

enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte 

deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 

a melhor oferta é de 1% (um por cento). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 

do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 

proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando 

o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido 

para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 

ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 

complementares, quando necessários.  

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 

itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. SICAF;   

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput) 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 
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5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 

anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 
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6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 

ele abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes 

do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio 

do sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN 

Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois), contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
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contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema 

de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 

sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) 

item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 

a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 

156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 

o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I –  Termo de Referência. 

9.12.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar. 

 

 

Brasília, 19 de dezembro de 2024 

 
 

CLAUDIO ROTONDO DE 
OLIVEIRA:84868830678

Assinado de forma digital por 
CLAUDIO ROTONDO DE 
OLIVEIRA:84868830678 
Dados: 2024.12.19 14:10:27 -03'00'



  AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

  

MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS COM E SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA, EXCETO TIC

LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA

 

(Processo Administrativo n° 50500.079928/2024-30)

 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de revisão, inspeção e adequação da rede elétrica do escritório-
sede da Regional da ANTT em São Paulo, a serem executados sem regime de mão de obra exclusiva, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas nesse instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1

Serviços de revisão,
inspeção e

dimensionamento da
rede elétrica do quadro

que alimenta os
aparelhos de ar
condicionado do

escritório-sede da
Regional da ANTT em São

Paulo, incluindo
fornecimento de

materiais e insumos
necessários.

5606
Serviço

por
unidade

1
R$

6.500,00
R$ 6.500,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 6.500,00

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da assinatura do
contrato ou instrumento congênere, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o subsAtua oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanAtaAvos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

TR para Contratações de Serviços C/S Mão de Obra 28485412         SEI 50500.079928/2024-30 / pg. 1



2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
detalhamento a seguir:

I - ID PCA no PNCP: 04898488000177-0-000001/2024;

II - Data de publicação no PNCP: 20/05/2023;

III - Id do item no PCA: 107;

IV - Classe/Grupo: 872;

V - Identificador da Futura Contratação: 393001-74/2024.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos nos Estudos Técnicos
Preliminares, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis:

4.2. A empresa contratada será responsável pela desAnação correta de resíduos gerados,
como cabos anAgos e componentes elétricos, além de uAlizar materiais que atendam às normas
ambientais. Caso possível, os novos cabos e equipamentos deverão ter cerAficações de eficiência
energética ou impacto ambiental reduzido.

Indicação de marcas ou modelos

4.3. Na presente contratação não há indicação de marca ou modelo.

Subcontratação

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garanAa da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do item 4 do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o
direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas, mediante prévio agendamento via telefone (11) 3556-4700.

4.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia. 

4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente idenAficado, apresentando documento de idenAdade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria .

4.9. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal
assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

4.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto:  10 (dez) dias contados do recebimento da Ordem de
Serviços e Nota de Empenho.

5.1.2. A empresa deve seguir rigorosamente todas as normas e regulamentos locais e
nacionais relacionados aos sistemas de energia elétrica, incluindo, mas não se limitando a:

NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade)
ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão)

5.1.3. Para garanAr a qualidade dos serviços, devem ser uAlizados equipamentos,
insumos e peças de reposição de alta qualidade, preferencialmente de marcas reconhecidas.

5.1.4. A Contratada irá definir um Cronograma de realização dos serviços, para atendimento
da demanda e submeterá para aprovação da Contratante.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

Rua Formosa, 367, 26º andar - Centro Histórico de São Paulo/SP - CEP: 01049-911.

5.3. Os serviços serão prestados nas datas e horários definidos no Cronograma de execução
dos serviços. Em caso de essencialidade e necessidade, poderá ocorrer a eventual execução fora do
horário normal de expediente da Contratada, sob condição de consulta e aprovação da Contratante, no
entanto, não implicará adicional de preço baseado nos acréscimos relativos aos prêmios de horas extras.

Rotinas a serem cumpridas

5.3.1. A execução contratual observará as rotinas:

Avaliação detalhada da infraestrutura elétrica existente;

Substituição e padronização do cabeamento elétrico;

Substituição dos disjuntores; e

Testes e certificação das instalações.

5.3.2. Verificação completa da rede elétrica para confirmação das ações correAvas
necessárias: Recomenda-se que as empresas licitantes realizem visitas técnicas ao local para obter
visão detalhada e propor soluções específicas para as problemáAcas, idenAficando, por exemplo,
pontos críAcos de superaquecimento, cabos danificados, emendas e conexões soltas e para
dimensionamento dos equipamentos e materiais adequados.

5.3.3. SubsAtuição de componentes danificados ou inadequados: Execução das ações
corretivas, identificadas na avaliação inicial, incluindo a substituição dos disjuntores que apresentam
superaquecimento e desarmes frequentes por modelos de maior capacidade e qualidade,
adequados à carga dos aparelhos de ar condicionado, além de cabos que sofreram derreAmento
também devem ser substituídos por cabos de maior capacidade e qualidade.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas em levantamento prévio
e com qualidades adequadas, promovendo sua substituição quando necessário.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. Será necessário que a Contratada conduza todas as etapas do projeto de acordo com as
determinações previstas em Regulamento Interno do Condomínio em que se situa o imóvel.
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Especificação da garantia do serviço

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecid o na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou enAdade e o  Contratado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiAndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4. O órgão ou enAdade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enAdade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
Contratado.

6.7. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do
objeto durante o período de prestação dos serviços.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que jusAficadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.12. IdenAficada qualquer inexaAdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiArá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
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do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade.

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII
da Instrução NormaAva SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for perAnente à contratação, por
força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa

6.18. O fiscal administraAvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanAas, as glosas e a formalização de
aposAlamento e termos adiAvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perAnentes, caso
necessário.

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraAvo do
contrato atuará tempesAvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

 

Gestor do Contrato

6.20. Cabe ao gestor do contrato:

6.20.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.20.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.20.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.20.4. emiAr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administraAvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeAvamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.20.5. tomar providências para a formalização de processo administraAvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

6.20.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeAvos que
tenham jusAficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

6.20.7. enviar a documentação perAnente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
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7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto nesta seção.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.2.1. não produziu os resultados acordados,

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as aAvidades
contratadas; ou

7.2.3. deixou de uAlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais
técnico e administraAvo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências
de caráter técnico e administrativo.

7.4. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a
parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.6. O fiscal administraAvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo.

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o
período de 5 (cinco) dias.

7.9. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.9.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato;

7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsAtuir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlAma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no recebimento provisório.

7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da úlAma e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento
provisório.

7.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

TR para Contratações de Serviços C/S Mão de Obra 28485412         SEI 50500.079928/2024-30 / pg. 6



conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administraAva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.16. Os serviços serão recebidos definiAvamente no prazo de  5 (cinco) dias, dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quanAdade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.16.1. EmiAr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administraAvo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objeAvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.16.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais perAnentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respecAvas
correções;

7.16.3. EmiAr Termo Detalhado para efeito de recebimento definiAvo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.16.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.16.5. Enviar a documentação perAnente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quanAdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

7.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.19. O recebimento provisório ou definiAvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.21. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.22. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I - I) o prazo de validade;

II - II) a data da emissão;

III - III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV - IV) o período respectivo de execução do contrato;

V - V) o valor a pagar; e

VI - VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
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liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos síAos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.25. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.25.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.25.2. idenAficar possível razão que impeça a parAcipação em licitação/contratação no
âmbito do órgão ou enAdade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua noAficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do Contratante.

7.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.28. PersisAndo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administraAvo correspondente, assegurada ao Contratado a
ampla defesa.

7.29. Havendo a efeAva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.30. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaAva
SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.31. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeAva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.32. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo Contratado.

7.33. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiAda a ordem
bancária para pagamento.

7.34. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.34.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão reAdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.35. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
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8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praAcadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se jusAficar a imposição de penalidade
mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praAcadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ e” a “h” de 2%
(dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.

8.2.4.2. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea
“c”, de 10%  (dez por cnto) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

8.2.4.3. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ b”, de 5% (cinco por
cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

8.2.4.4. Compensatória, em subsAtuição à multa moratória para a infração descrita
acima na alínea “d”, de 1% (um por cento) a 3% (três por cento) do valor da contratação.

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ a”, de 2% (dois por
cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações
também enquadráveis nessa alínea.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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8.7. A multa poderá ser recolhida administraAvamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraAvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garanAa da ampla defesa e contraditório, as noAficações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf
serão considerados de uso conUnuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administraAvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Apificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uAlizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práAca dos atos ilícitos previstos neste
Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaAvos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administraAva e/ou indenizações, não inscritos em dívida aAva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administraAvos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Regime de Execução
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9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa Wsica: cédula de idenAdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanAs, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: CerAficado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenAcidade no síAo
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenAficada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consAtuAvo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas MercanAs, a cargo da Junta Comercial da respecAva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaAva onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato consAtuAvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
consAtuAvo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecAvamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanAs onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11. Sociedade cooperaAva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanAs (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976) ou compromisso público ou parAcular de consAtuição, subscrito pelos consorciados,
com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15,
caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerAdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AAva da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaAvos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusAça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerAdão negaAva ou posiAva com efeito de negaAva, nos termos do Título VII-A da
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Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relaAvo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecAva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneWcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnico-Operacional

9.22. Comprovação de apAdão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item perAnente, por meio da
apresentação de cerAdões ou atestados emiAdos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.22.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas

9.22.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

9.22.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legiAmidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os
serviços, entre outros documentos.

9.22.4. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aAvidade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

9.23. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emiAdos por enAdades estrangeiras
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da enAdade
emissora.

9.24. A apresentação, pelo fornecedor, de cerAdões ou atestados de desempenho anterior
emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos
do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Profissional

9.25. Apresentação do(s) profissionais(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no
conselho profissional competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução
de serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):

9.25.1. O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) parAcipar do serviço objeto do
contrato, e será admiAda a sua subsAtuição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela Administração  (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021)

9.26. Não serão admiAdos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma
de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art.
156 da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de
qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

9.27. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor. 

Disposições gerais sobre habilitação
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9.28. Quando permiAda a parAcipação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que
não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em tradução livre.

9.29. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e aposAlados
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.30. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.31. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.32. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos perAnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

Documentação complementar para cooperativas

9.33. Caso admiAda a parAcipação de cooperaAvas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

9.33.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respecAvas atas de inscrição e a comprovação de
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperaAva, respeitado o disposto nos arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.33.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

9.33.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço;

9.33.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.33.5. A comprovação de integração das respecAvas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;

9.33.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa:

9.51.6.1. ata de fundação;

9.51.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.51.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.51.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

9.51.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;

9.51.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperaAva a contratar o
objeto da contratação; e

9.51.6.7. úlAma auditoria contábil-financeira da cooperaAva, conforme dispõe o art.
112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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10.1. O custo esAmado total da contratação, que é o máximo aceitável,  é de R$ 6.500,00 (seis
mil e quinhentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - I) Gestão/unidade: 393001;

II - II) Fonte de recursos: 1052000016;

III - III) Programa de trabalho:26.125.3108.21DO.0001;

IV - IV) Elemento de despesa: 339039-16; e

V - V) Plano interno: MANUTPREDI.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

São Paulo, na data da assinatura.

ASSINATURAS DOS MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Nome: FLÁVIO HENRIQUE FERREIRA MOURA Matrícula/SIAPE: 1679419

(assinado eletronicamente)

FLÁVIO HENRIQUE FERREIRA MOURA

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

Nome: ODIRLEI DA SILVA MIRANDA Matrícula/SIAPE: 3433720

(assinado eletronicamente)

ODIRLEI DA SILVA MIRANDA

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

APROVO ESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

Nome: RAFAEL MOYA FERNANDES LOPES Matrícula/SIAPE: 1534297

(assinado eletronicamente)

RAFAEL MOYA FERNANDES LOPES

Gerente de Recursos Logísticos
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA PELA AUTORIDADE COMPETENTE

Nome: EDUARDO JOSÉ MARRA Matrícula/SIAPE:1533949

Considerando as justificativas apresentadas pelo setor demandante no documento por meio do qual
solicita a abertura de processo licitatório em questão e no Termo de Referência, e tendo em vista que
este contempla os elementos técnicos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração

com a contratação e os elementos técnicos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado
para caracterizar o objeto a ser contratado e orientar a execução e fiscalização contratual, assim como

os demais elementos obrigatórios pertinentes exigidos no art. 6º, XXIII, c/c art. 40, §1º, da Lei nº
14.133/2021, APROVO o referido documento.

(assinado eletronicamente)

EDUARDO JOSÉ MARRA

Superintendente de Gestão Administrativa

 
 

 ANEXO I
Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84,
de 17 de maio de 2024 )

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o 02 (dois) dias , contado a parAr da data de sua convocação, para
aceitar o instrumento Ordem de Serviços/Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jusAficada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de
que:

1.3.1. referido instrumento subsAtui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as
disposições da Lei nº 14.133/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões conAdas no Edital, no Termo de
Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaAcamente prorrogado, independentemente de termo
adiAvo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1.  

3.2. São obrigações do Contratante:

3.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o Termo de Referência e seus anexos;
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3.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.2.3. NoAficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições,
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
subsAtuído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, cerAficando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

3.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanAdade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

3.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;

3.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.2.8. CienAficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.2.9. Explicitamente emiAr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente imperAnentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.2.9.1. A Administração terá o prazo de  5 dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

3.2.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

3.2.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.

3.2.12. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

3.2.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado.

3.2.14. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas
e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

3.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e
deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Atender às determinações regulares emiAdas pelo fiscal contratual ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.2. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do
Termo de Referência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quanAdade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
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4.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsAtuir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garanAa, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;

4.1.5. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que Aver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de conAngência
cabíveis.

4.1.6. Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do
fiscal ou gestor contratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.7.3. cerAdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do Contratado;

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio ColeAvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela
contratação, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante;

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

4.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garanAndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

4.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aAvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

4.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência contratual.

4.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perAnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

4.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos execuAvos que fujam às especificações do memorial descriAvo
ou instrumento congênere.

4.1.15. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relaAvas à segurança e
à saúde no trabalho;
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4.1.16. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

4.1.17. Não permiAr a uAlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;

4.1.18. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e
em condições perigosas e insalubres e à realização de aAvidades constantes na Lista de Piores
Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.19. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e
assédio no ambiente de trabalho;

4.1.20. Manter durante toda a vigência da contratação, em compaAbilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta;

4.1.21. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação;

4.1.22. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obAdas em decorrência da execução do
objeto;

4.1.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
saAsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

4.1.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

4.1.27. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

4.1.28. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão no órgão para a execução do serviço.

4.1.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.

4.1.30. Atender às solicitações do Contratante quanto à subsAtuição dos empregados
alocados, no prazo fixado pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relaAvas à execução do serviço, conforme descrito nas
especificações do objeto.

4.1.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
Contratante.

4.1.32. Instruir seus empregados a respeito das aAvidades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executarem aAvidades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado
relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

4.1.33. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do
Contratante.

4.1.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respecAvos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,
elétricas e de comunicação.
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4.1.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido
nas especificações, bem como subsAtuir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício
de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo.

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será exAnta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esApulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do
Contratado:

5.3.1. ficará ele consAtuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecAvas sanções
administrativas; e

5.3.2. poderá a Administração optar pela exAnção contratual e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

5.4. A contratação poderá ser exAnta antes de cumpridas as obrigações nela esApuladas, ou
antes do prazo fixado, por algum dos moAvos previstos no arAgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

5.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.5.3. Indenizações e multas.

5.6. A exAnção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.7. A contratação poderá ser exAnta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
enAdade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições conAdas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
conAdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e normas e princípios gerais dos
contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
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atualizado da contratação e, no caso de reforma de ediWcio ou de equipamento, o limite para os
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiAvo,
submeAdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de jusAficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiAvo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da JusAça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os
liUgios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

 

ANEXO II
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda
com as disposições e obrigações previstas no aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demais
anexos a que se refere o Dispensa Eletrônica nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da
Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de
contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

Documento assinado eletronicamente por FLÁVIO HENRIQUE FERREIRA MOURA, Membro da
Comissão, em 19/12/2024, às 09:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 21,
inciso II, da Instrução Normativa nº 22/2023 da ANTT.

Documento assinado eletronicamente por ODIRLEI DA SILVA MIRANDA, Membro da Comissão, em
19/12/2024, às 09:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 21, inciso II, da
Instrução Normativa nº 22/2023 da ANTT.

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL MOYA FERNANDES LOPES, Gerente, em
19/12/2024, às 10:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 21, inciso II, da
Instrução Normativa nº 22/2023 da ANTT.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 28485412 e
o código CRC F0CAD4A0.
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Referência:50500.079928/2024-30 SEI nº 28485412
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1.  

Estudo Técnico Preliminar 27/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 50500.079928/2024-30

2. Descrição da necessidade

Adequação da rede elétrica do escritório sede da regional da ANTT em São Paulo.

Trata-se da necessidade urgente de revisão e adequação da rede elétrica que alimenta os equipamentos de ar 
condicionado do escritório sede da Regional da ANTT em São Paulo. Esta demanda surge como resposta a um 
problema crítico identificado, que coloca em risco a segurança dos servidores, colaboradores e visitantes, a 
integridade do patrimônio da Agência e a continuidade das operações.

Contextualização e identificação do problema

Desde o início da ocupação do imóvel pela ANTT, em maio de 2022, o sistema de distribuição de energia elétrica 
atendeu às necessidades dos equipamentos da Agência. No entanto, recentemente, foram identificados problemas 
significativos que exigem atenção imediata:

Falhas recorrentes na rede elétrica, incluindo variações de tensão;
Superaquecimento e desarmes frequentes de disjuntores;
Derretimento de cabos;
Ruídos anormais nos quadros de distribuição.

Estes problemas não apenas comprometem o funcionamento adequado dos equipamentos, mas também 
representam riscos graves à segurança e à operacionalidade do escritório.

Riscos identificados e consequências da não contratação

 O superaquecimento e o Segurança dos ocupantes do imóvel e preservação do patrimônio da ANTT:
derretimento de cabos representam um risco sério de incêndio, colocando em perigo a segurança dos 
colaboradores e o patrimônio da ANTT.

 Os desarmes frequentes dos disjuntores interrompem o funcionamento dos Interrupções Operacionais:
aparelhos de ar condicionado, causando desconforto aos colaboradores e afetando negativamente a 
produtividade do escritório.

 Flutuações elétricas e sobrecargas podem causar danos permanentes aos Danos aos Equipamentos:
aparelhos de ar condicionado e a outros equipamentos eletrônicos, aumentando os custos com reparos e 
substituições.

 A persistência desses problemas resultará em altos custos com reparos Custos de Reparo e Manutenção:
emergenciais e substituições frequentes de equipamentos danificados.

A não realização desta contratação poderá resultar na materialização desses riscos, comprometendo seriamente a 
segurança, a eficiência operacional e a integridade patrimonial da ANTT.

Atualmente, não dispomos de um contrato de Manutenção Predial, o que limita nossa capacidade de resposta rápida 
a esses problemas. Esse contrato, entretanto, está em fase de estudo para contratação, mas isso não impede a 
necessidade urgente de ações corretivas.

Identificada a existência desses pontos de atenção e correção, fizemos pesquisa junto a prestadores de serviço e 
equipe técnica do Condomínio onde situa-se o imóvel e formulamos proposta de possível solução, contemplando as 
seguintes ações:



UASG 393001 Estudo Técnico Preliminar 27/2024

2 de 12

1.  

2.  

1.  

2.  

Verificação completa da rede elétrica para confirmação das ações corretivas necessárias
: Recomendamos que as empresas licitantes realizem visitas técnicas ao local para obter visão detalhada e 
propor soluções específicas para as problemáticas, identificando, por exemplo, pontos críticos de 
superaquecimento, cabos danificados, emendas e conexões soltas e para dimensionamento dos 
equipamentos e materiais adequados.

: Execução das ações corretivas, identificadas Substituição de componentes danificados ou inadequados
na avaliação inicial, incluindo a substituição de disjuntores, que apresentam superaquecimento e desarmes 
frequentes, por modelos de maior capacidade e qualidade, adequados à carga dos aparelhos de ar 
condicionado, assim como de cabos condutores por novos de secção e qualidade adequados.

Especificidade da Demanda

É importante ressaltar que esta demanda é específica para a sede da Regional de São Paulo, considerando as 
particularidades do imóvel, como dimensionamento, voltagens e distâncias. Portanto, a estimativa de preços deve 
ser realizada através de verificação in loco por prestadores de serviços especializados.

Dada a urgência e os riscos envolvidos, é essencial contratar uma empresa especializada para realizar a revisão da 
rede elétrica do escritório. O objetivo é ratificar e executar as ações corretivas identificadas, necessárias para 
resolver o problema apresentado, assegurando a integridade das instalações elétricas, a preservação dos bens e, 
sobretudo, a segurança dos ocupantes do imóvel e do edifício em que ele está localizado.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
COORDENAÇÃO REGIONAL DE APOIO LOGÍSTICO DE 
SÃO PAULO

WILLIAM YAU HAN CHUANG

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A contratação visa atender à demanda da Administração, envolvendo a substituição do cabeamento elétrico, e
instalação de novos disjuntores no escritório. Esses serviços foram especificados conforme as necessidades
identificadas para garantir a segurança, eficiência e durabilidade da infraestrutura elétrica do local. 

Além disso, enquadram-se como , uma vez atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares
que são diretamente relacionados à infraestrutura necessária para o pleno desempenho das competências legais 
atribuídas à Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT.

Portanto, a habilitação técnica pode ser realizada de forma segura e eficiente com a apresentação de atestados de 
capacidade técnica, dispensando a exigência de um engenheiro com CREA para a execução dos serviços de 
adequação elétrica.

Qualificação técnica da empresa:com

Justificativa para não exigência de engenheiro com CREA

Considerando a natureza dos serviços a serem contratados, que envolvem a  substituição de cabeamento elétrico
e a , entende-se que a exigência de profissional com instalação de disjuntores registro no CREA (Conselho 

 não é necessária pelos seguintes motivos:Regional de Engenharia e Agronomia)

:Natureza dos Serviços
Os serviços são de execução técnica e padrão, como troca de cabos e disjuntores, sem a necessidade de 
intervenções estruturais ou criação de projetos elétricos complexos. A complexidade das atividades é 
compatível com a capacitação de  ou  devidamente habilitados, que técnicos em eletrotécnica eletricistas
têm competência para realizar os serviços dentro das normas técnicas e de segurança.

:Não Exigência de Projetos Estruturais
A contratação não envolve a elaboração de projetos elétricos ou modificações que alterem substancialmente 
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o sistema elétrico. Portanto, não é necessária a supervisão de um engenheiro com CREA, visto que o 
trabalho se limita a atividades que podem ser realizadas por profissionais qualificados, como técnicos ou 
eletricistas habilitados, conforme as especificações do edital.

:Normas e Capacitação Técnica
Os serviços serão realizados de acordo com as  (como NBRs), que regulam os normas técnicas vigentes
padrões de segurança e qualidade na área elétrica. A exigência de qualificação será atendida por meio de 

, emitidos por empresas contratantes anteriores que comprovem a atestados de capacidade técnica
experiência e a execução de serviços similares, assegurando que a contratada possui a competência 
necessária.

:Garantia de Qualidade
A qualidade e segurança dos serviços serão asseguradas pela capacitação dos profissionais que compõem 
a empresa contratada, que deverá comprovar sua experiência com atestados de capacidade técnica. Além 
disso, as especificações do contrato garantirão o cumprimento das normas de segurança, tornando 
desnecessária a obrigatoriedade de engenheiro com CREA para a execução dos serviços.

Portanto, a contratação pode ser realizada de forma segura e eficiente com a apresentação de atestados de 
, dispensando a exigência de um engenheiro com CREA para a execução dos serviços de capacidade técnica

adequação elétrica.

Padrões Mínimos de Qualidade:

: Conformidade com as normas técnicas vigentes (ABNT NBR 5410); Padronização da Cabeamento Elétrico
seção conforme a carga elétrica necessária; Utilização de cabos de alta qualidade, com isolamento 
adequado; Resistência a sobrecarga e aquecimento excessivo

: Capacidade adequada para a nova configuração elétrica; Proteção eficiente contra sobrecargas Disjuntores
e curtos-circuitos; Fabricantes certificados e conformidade com normas técnicas de segurança (ABNT NBR 
NM 60898); Tecnologia de última geração para maior precisão e durabilidade

A empresa deve comprovar experiência em atividades semelhantes às que pretende-se contratar, preferencialmente 
apresentando referência/recomendações de clientes.

Com intuito de se obter resultados mais confiáveis, a empresa deve oferecer garantias claras sobre os serviços
prestados, cobrindo tanto a mão de obra quanto os materiais utilizados. O prazo de garantia contratual dos serviços
é aquele estabelecido  na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). A
Contratada deverá refazer todo e qualquer serviço que não tenha sido atestado como recebido e aprovado pela
Contratante, sem qualquer ônus adicional, com garantia dos serviços e peças.

A qualificação econômica-financeira será dispensada em razão da entrega imediata do objeto e do valor previsto
para a contratação ser inferior a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral

Normas e Regulamentos

A empresa deve seguir rigorosamente todas as normas e regulamentos locais e nacionais relacionados aos 
sistemas de energia elétrica, incluindo, mas não se limitando a:

NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade)
ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão)

Para garantir a qualidade dos serviços, deverão ser utilizados equipamentos, insumos e peças de reposição de alta
qualidade, preferencialmente de marcas reconhecidas.

Deverão ser seguidos protocolos rigorosos para proteger os trabalhadores e o ambiente. No atendimento dos
serviços, será necessário que a contratação contemple o material, as peças a serem utilizadas e a equipe técnica
especializada, com as devidas normas de segurança e EPIs. Além disso, os técnicos da contratada deverão se
apresentar para a realização dos serviços uniformizados, portando documento de identificação.
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Visita técnica

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-
feira, das 08:00 horas às 17:00 horas, mediante prévio agendamento via telefone (11) 3556-4700.

Critérios e Práticas de Sustentabilidade

Utilização de materiais com certificação de origem sustentável, quando disponíveis
Descarte adequado de resíduos elétricos e eletrônicos
Preferência por equipamentos com maior eficiência energética 
Otimização do uso de recursos naturais e redução de desperdícios durante a execução dos serviços
Implementação de práticas de economia de energia durante a execução dos trabalhos

Do caráter não continuado

O serviço a ser contratado possui caráter pontual, não sendo necessário mantê-lo de forma contínua. Trata-
se de uma solução que contempla fornecimento e instalação de componentes e materiais elétricos, com
entrega imediata e não recorrente. Após a entrega do objeto, a infraestrutura estará apta a funcionar sem
intervenções frequentes. Todos os requisitos foram estabelecidos para garantir que a solução seja
plenamente satisfatória, atendendo às necessidades do escritório-sede da ANTT.

Será necessário que a Contratada conduza todas as etapas do projeto de acordo com as determinações previstas
em Regulamento Interno do Condomínio em que se situa o imóvel.

Não Exigência de Garantia

Considerando as características específicas da contratação para adequação elétrica, que envolve a substituição de 
cabeamento e instalação de disjuntores, e que o serviço tem , entende-se que a exigência de entrega imediata
garantia contratual não é necessária, pelos seguintes motivos:

:Natureza do Serviço e Entrega Imediata
Os serviços são de execução pontual e têm , ou seja, a conclusão do serviço ocorre logo entrega imediata
após a execução das atividades programadas. Esse caráter de entrega imediata elimina a necessidade de 
uma garantia para cobrir eventuais falhas de execução ao longo de um período prolongado.

:Riscos Limitados
A contratação envolve serviços com riscos relativamente baixos em termos de execução e cumprimento de 
prazos. O trabalho será realizado de forma rápida e dentro de um escopo bem definido, o que reduz 
significativamente os riscos de inadimplemento ou falhas na execução, tornando desnecessária a exigência 
de garantia adicional.

:Capacidade Financeira do Contratado
A contratada é uma empresa de reputação estabelecida e com experiência no ramo, o que, somado à 
análise da capacidade econômico-financeira, garante a solvência da empresa para cumprir integralmente as 
obrigações assumidas no contrato.

:Alternativas de Mitigação de Riscos
A possibilidade de aplicação de penalidades e outras sanções previstas em contrato, como multas por 
descumprimento, já é suficiente para garantir o cumprimento das obrigações, sem a necessidade de 
exigência de garantia adicional.

Portanto, a não exigência de garantia visa otimizar o processo contratual, reduzir custos para a Administração e 
assegurar a entrega imediata do serviço de forma eficiente, mantendo a segurança jurídica da contratação através 
das cláusulas contratuais que asseguram o cumprimento das obrigações.

Utilização de catálogo de padronização

Não será utilizado o catálogo eletrônico de padronização, pois até o momento, somente as aquisições de água, café
e açúcar são padronizadas na Administração.
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Subcontratação

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Execução dos Serviços

Os serviços serão executados no horário e nos dias normais de expediente da Contratante, 8h às 17h, de segunda a
sexta-feira, porém em caso de essencialidade e necessidade, poderá ocorrer a eventual execução fora do horário
normal de expediente da Contratada, sob condição de consulta e aprovação da Contratante, no entanto, não
implicará adicional de preço baseado nos acréscimos relativos aos prêmios de horas extras.

5. Levantamento de Mercado

Para atender às necessidades identificadas de revisão e adequação da rede elétrica que alimenta os equipamentos 
de ar condicionado do escritório-sede da Regional de São Paulo, realizamos uma análise abrangente do mercado, 
considerando as características específicas dos serviços requeridos e as opções disponíveis.

Considerando a urgência, complexidade e especificações da contratação, analisamos as seguintes soluções:

1 - Inspeção completa e adequação de todo o sistema elétrico:

Vantagens: Abordagem abrangente, identificação de problemas potenciais em toda a rede.
Desvantagens: Maior custo, tempo de execução prolongado, possível interrupção das atividades do escritório.

2 - Contratação de serviços de manutenção predial abrangentes:

Vantagens: Solução para múltiplos problemas prediais, incluindo o sistema elétrico.
Desvantagens: Custo elevado, processo de contratação mais complexo, escopo mais amplo que o 
necessário no momento.

3 - Inspeção direcionada e adequação do sistema elétrico dos ares-condicionados:

Vantagens: Foco no problema específico, menor custo, execução mais rápida.
Desvantagens: Pode não identificar problemas em outras áreas do sistema elétrico.

Análise das Soluções:

Solução 1 (Inspeção completa): Embora eficaz na identificação de problemas adicionais, essa opção demanda mais 
tempo e recursos, não disponíveis no momento. Além disso, cobre áreas não diretamente relacionadas ao problema 
urgente atual, elevando custos e retardando uma solução célere.

Solução 2 (Manutenção predial abrangente): A manutenção predial inclui serviços além do necessário no momento. 
Seu custo elevado e o processo de contratação mais complexo não atendem à urgência de resolver o problema 
específico dos equipamentos de ar condicionado.

Solução 3 (Inspeção direcionada): Identificada como a mais adequada para atender à necessidade imediata. Ao 
realizar uma inspeção direcionada ao sistema elétrico dos ares-condicionados, esta solução permite a correção 
rápida e precisa do problema, com menor custo e menor impacto nas atividades do escritório.

Conclusão: Após análise detalhada do mercado e considerando as especificidades da demanda atual, concluímos 
que a Solução 3 (inspeção direcionada e adequação do sistema elétrico dos ares-condicionados) é a que melhor 
atende às necessidades da Regional da ANTT em São Paulo no momento.

Esta abordagem permite:

Atender à urgência da situação, focando especificamente no problema identificado.

Minimizar custos e tempo de execução, otimizando o uso dos recursos disponíveis.

Reduzir o impacto nas atividades diárias do escritório durante a execução dos serviços.
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Proporcionar uma solução rápida e eficaz para garantir o funcionamento adequado e seguro dos 
equipamentos de ar condicionado.

Adicionalmente, o mercado de serviços elétricos se mostra competitivo, com diversos fornecedores capazes de 
atender às especificações técnicas necessárias. Isso permite uma contratação eficiente e econômica, mantendo a 
possibilidade de uma abordagem mais abrangente no futuro, caso se identifique a necessidade de uma revisão 
completa do sistema elétrico do escritório e alinhada com os princípios de economicidade e eficiência da 
administração pública.

 

6. Descrição da solução como um todo

A presente contratação visa resolver os problemas identificados na rede de energia elétrica e na infraestrutura de
cabeamento que alimenta os aparelhos de ar condicionado no escritório-sede da Regional de São Paulo. A solução
proposta envolve a contratação de serviços especializados para a  substituição de disjuntores e cabeamento
elétrico, visando garantir o pleno funcionamento dos equipamentos e a segurança das instalações.

Elementos da Contratação

Avaliação detalhada da infraestrutura elétrica existente;

Substituição e padronização do cabeamento elétrico

Substituição dos disjuntores

Testes e certificação das instalações

Etapas e Ações a Executar

a) Substituição e padronização do cabeamento elétrico:

Justificativa Técnica: Foi detectada a presença de emendas no cabeamento, bem como variação na seção dos fios, 
o que compromete a segurança e a eficiência da instalação elétrica. A substituição do cabeamento, padronizando as 
dimensões conforme as necessidades de corrente elétrica dos equipamentos, é essencial para evitar perda de 
tensão, aquecimento excessivo e riscos de curto-circuito e incêndio.

Justificativa Econômica: A padronização do cabeamento reduz a necessidade de manutenções futuras e evita 
custos decorrentes de falhas elétricas, proporcionando um ambiente de trabalho seguro e confiável. 

b) Substituição dos Disjuntores:

Justificativa Técnica: Os disjuntores atuais foram identificados como inadequados para trabalhar com a 
carga elétrica necessária para o funcionamento dos equipamentos. Disjuntores novos e adequados à nova 
carga elétrica deverão ser instalados para garantir a proteção do sistema elétrico contra sobrecargas e 
curtos-circuitos.

Justificativa Econômica: A substituição dos disjuntores é uma medida preventiva que assegura a proteção 
do sistema elétrico e evita custos com reparos e danos aos equipamentos, contribuindo para a longevidade 
da infraestrutura elétrica.

Exigências Específicas e Objetivas

:Qualificação Técnica
a) Comprovação de experiência prévia na execução de serviços similares, por meio da apresentação 
de atestados de capacidade técnica emitidos por contratantes anteriores, detalhando a realização de 
projetos que incluam substituição de cabeamento elétrico e instalação de disjuntores.
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As exigências de qualificação técnica têm como objetivo garantir que o futuro contratado possua a experiência 
necessária para executar os serviços com qualidade, segurança e em conformidade com as especificações técnicas 
e normativas. Tais requisitos são indispensáveis para minimizar riscos de falhas e assegurar a plena execução do 
contrato.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Método utilizado para a estimativa

Considerando que a resolução dos problemas identificados dependerá de avaliação por parte das empresas 
participantes, não é possível determinar precisa e antecipadamente o quantitativo e especificações dos materiais a 
serem utilizados nem do tempo de esforço e trabalho a serem empenhados.

Essas definições dependerão das especificações dos equipamentos alimentados por esses circuitos, das dimensões 
dos ambientes de instalação, aliada a cálculos e dispostos em Normas Técnicas.

Essas informações serão apuradas durante as vistorias técnicas no local e servirão de base para a elaboração das 
propostas a serem apresentadas.

Memórias de Cálculo

Considerando que pretende-se contratar uma solução com diversas variáveis envolvidas, não há como elaborar uma 
memória de cálculo prévia para estimativa objetiva de quantidade a ser contratada.

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS CATSER QTDE
LOCAL DA 

PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO

1

Serviços de Revisão, inspeção e dimensionamento da rede elétrica do quadro 
que alimenta os aparelhos de ar condicionado do escritório-sede da Regional 

da ANTT em São Paulo, incluindo fornecimento de materiais, peças e insumos 
necessários.

5606 1

Rua Formosa, 367, 26º 
andar - Centro histórico 

de São Paulo - CEP: 
010149-911

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 6.500,00

Pesquisa de Preços

A pesquisa de preços foi realizada com base na IN SEGES /ME Nº 65, de 7 de julho de 2021, e conforme disposto
em seu artigo 5º, a pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a
aquisição de bens e contratação de serviços em geral deve ser realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de
governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços
correspondente;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano
anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondente;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder
Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital,
contendo a data e a hora de acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício
ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou
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V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no
período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística,
elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia.

Para a definição do valor de referência da contratação, optou-se por não realizar pesquisa junto a outros órgãos da 
Administração Pública, mas sim diretamente com prestadores de serviços especializados, conforme o inciso IV, 
considerando a especificidade da demanda do escritório-sede da Regional de São Paulo. Dessa forma, as empresas 
consultadas realizaram uma verificação in loco da rede para uma precificação adequada, em conformidade com a 
necessidade de avaliação detalhada para estimativa de preços.

Foram consultados 6 (seis) prestadores de serviços especializados e obtivemos retorno de 4 (quatro) fornecedores, 
sendo que 3 (três) apresentaram orçamentos válidos. Um orçamento foi desconsiderado por apresentar valor 
excessivamente elevado.

FORNECEDOR E-MAIL RESPOSTA

CIBAM ENGENHARIA (01.211.015/0001-
61)

adm@cibamengenharia.com.br NÃO RESPONDEU

ELÉTRICA SOARES (45.731.273/0001-
44)

mreformasemanutencoes@gmail.
com

APRESENTOU ORÇAMENTO

TREEHOUSE (17.393.958/0001-92)
eduardo@treehouseconstrutora.

com.br
ORÇAMENTO NÃO CONSIDERADO - VALOR 

ELEVADO

FLR ENGENHARIA (19.396.169/0001-30) jader@flrengenharia.com.br NÃO RESPONDEU

HANDOUR (07.594.306/0001-62) comercial@handour.com.br APRESENTOU ORÇAMENTO

SHALOM - EDICARLOS ALVES 
SANTANA (51.228.634/0001-37)

shalom.refrigeracao@hotmail.
com

APRESENTOU ORÇAMENTO

Conforme o art. 24 da Lei nº 14.133/2021, os orçamentos serão anexados posteriormente ao processo, uma vez que 
ainda estão em fase de levantamento e análise. Essa medida visa garantir que todos os dados estejam devidamente 
consolidados antes de sua inclusão no documento final, assegurando maior precisão e conformidade com os 
parâmetros exigidos para a contratação.

Análise dos resultados:

ITEM
ESPECIFICAÇÃO 
DOS SERVIÇOS

CATSER QTDE FORNECEDOR I FORNECEDOR II FORNECEDOR III FORNECEDOR IV

1

Serviços de 
Revisão, inspeção 

e 
dimensionamento 
da rede elétrica 
do quadro que 

alimenta os 
aparelhos de ar 
condicionado do 

escritório-sede da 
Regional da 

ANTT em São 
Paulo, incluindo 
fornecimento de 

materiais, peças e 
insumos 

necessários.

5606 1 R$ 5.500,00 R$ 6.500,00 R$ 15.780,00 R$ 38.000,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 5.500,00 R$ 6.500,00 R$ 15.780,00 R$ 38.000,00

 

Método para obtenção do preço estimado:
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QUADRO RESUMO DA CONTRATAÇÃO

ITEM
ESPECIFICAÇÃO 
DOS SERVIÇOS

QTDE
FORNECEDOR 

I
FORNECEDOR II

FORNECEDOR 
III

VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO

DESVIO 
PADRÃO

COEFICIENTE 
DE VARIAÇÃO

1

Serviços de Revisão, 
inspeção e 

dimensionamento da 
rede elétrica do 

quadro que alimenta 
os aparelhos de ar 
condicionado do 

escritório-sede da 
Regional da ANTT em 
São Paulo, incluindo 

fornecimento de 
materiais, peças e 

insumos necessários.

1 R$ 5.500,00 R$ 6.500,00 R$ 15.780,00 R$ 9.260,00 R$ 4.628,38 50%

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO

Utilizamos o coeficiente de variação como medida de dispersão para avaliar a consistência dos dados obtidos. Dado 
que o coeficiente de variação calculado foi de , superior a 25%, optamos por utilizar a como critério  50% mediana 
mais adequado para definir o preço de referência.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conclusão:

Após análise crítica dos preços coletados, concluímos que o valor estimado para esta contratação é de R$ 6.500,00 
, baseado na mediana dos valores obtidos. Este valor se mostra adequado e (seis mil e quinhentos reais)

competitivo em relação aos preços praticados no mercado para o serviço em questão.

Os orçamentos detalhados e demais documentos que dão suporte a esta estimativa serão anexados ao processo 
em fase posterior, conforme previsto no art. 24 da Lei nº 14.133/2021, garantindo a precisão e conformidade com os 
parâmetros exigidos para a contratação.
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Conforme já discorrido nos itens anteriores, o objeto a ser contratado é uma solução única em que se entregará 
conhecimento técnico, fornecimento dos materiais necessários e mão de obra.

Para êxito na entrega do objeto, todos os fatores envolvidos precisam estar integrados e harmoniosos entre si, 
portanto, entende-se que a contratação conjunta, em parcela única, é imprescindível.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se pretende a contratação simultânea de mais de uma empresa para a execução dos serviços, visto que 
a centralização das responsabilidades em uma única contratada é fundamental para a integração das 
soluções propostas e o controle da qualidade da execução.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação dos serviços está prevista no Plano de Contratações Anual - PCA 2024 nos termos da Deliberação nº
93/2024, de 1º de abril de 2024.

"Item II.30 Serviços de implantação, instalação, manutenção, conservação, adaptação e/ou reforma de imóveis
ocupados ou a serem ocupados por setores da ANTT”.

Alinhamento Estratégico

Esta contratação está alinhada com os objetivos estratégicos da ANTT de garantir um ambiente de trabalho seguro 
e eficiente, além de promover a gestão eficaz dos recursos públicos. Ademais, atende às diretrizes governamentais 
de eficiência energética e segurança em instalações públicas.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação visa solucionar problemas na infraestrutura elétrica do escritório, assegurando o correto 
funcionamento dos equipamentos de ar condicionado e da rede elétrica como um todo.

A instalação de estabilizadores de tensão, substituição do cabeamento elétrico, e adequação dos disjuntores 
garantirá maior durabilidade dos equipamentos. Resultando em economia a médio e longo prazo, pois reduzirá a 
necessidade de manutenção frequente e a substituição de equipamentos danificados por oscilações de tensão.

Além disso, a adequação do sistema elétrico permitirá o uso eficiente da energia, evitando desperdícios de energia 
causados por sistemas inadequados ou sobrecarregados, o que terá impacto positivo nas  despesas operacionais
do escritório, promovendo .economicidade

Por fim, a contratação de empresa especializada para realizar essa melhoria técnica garantirá que os materiais 
utilizados, como os novos cabos e disjuntores, sejam de alta qualidade, otimizando o investimento da Administração.

 

13. Providências a serem Adotadas

A Coordenação Regional de Apoio Logístico de São Paulo (COLOG/SP) deverá indicar em quais ambientes e 
equipamentos serão executados os serviços.

A COLOG/SP deverá conceder acesso ao escritório para a Contratada, inclusive definindo horários para execução 
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dos serviços, observando as regras específicas do Condomínio onde o imóvel situa-se, e sem prejudicar o bom 
andamento das atividades institucionais regulares desenvolvidas no local.
Deverá ser exigida garantia e suporte da Contratada em caso de ocorrência de falhas de funcionamento dos 
equipamentos decorrentes da execução dos serviços, enquanto eles perdurarem.

Adequação do Ambiente Organizacional

Os ambientes e espaços técnicos em que serão executados os serviços e aqueles onde serão instalados ou 
substituídos os equipamentos e dispositivos elétricos deverão ser previamente desobstruídos e preparados para 
viabilizar os trabalhos de forma a evitar eventuais impedimentos e atrasos na entrega do objeto. 

Elaboração de Cronograma

Sugere-se a elaboração de cronograma de atividades, projetando a execução das seguintes etapas:

Inspeção e levantamento técnico do ambiente;
Aquisição de novos disjuntores;
Adequação do cabeamento elétrico;
Testes e ajustes finais no sistema.

A atribuição de responsabilidades e o acompanhamento de prazos será fundamental para garantir o cumprimento do 
cronograma. Atrasos deverão ser sinalizados e mitigados prontamente para evitar impactos no funcionamento do 
escritório.

Capacitação de Servidores

Recomenda-se que servidores responsáveis pela fiscalização do objeto contratado capacitem-se quanto às normas 
vigentes, que tratam da execução dos serviços em tela, bem como sobre os procedimentos e materiais envolvidos, 
de forma a realizar o acompanhamento e validação das entregas.

O conhecimento necessário para realizar o acompanhamento deve se basear preferencialmente no que dispõem 
as Normas técnicas aplicáveis à infraestrutura elétrica;

peamento de RiscosMa

É de grande importância para que a solução seja entregue sem maiores intercorrências e atrasos que eventuais 
riscos sejam identificados e mapeados previamente e registrados em Mapa de Riscos integrante do processo de 
contratação.

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

Critérios e Práticas de Sustentabilidade

: A contratação deve observar as diretrizes do Guia Nacional de Contratações Critérios de Sustentabilidade
Sustentáveis. A empresa contratada será responsável pela destinação correta de resíduos gerados, como 
cabos antigos e componentes elétricos, além de utilizar materiais que atendam às normas ambientais. Caso 
possível, os novos cabos e equipamentos deverão ter certificações de eficiência energética ou impacto 
ambiental reduzido.

A empresa deverá realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às 
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel 
para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 
25 de outubro de 2006.

Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos 
sólidos; Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na 
Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.
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Estas medidas estão alinhadas com as diretrizes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, 
promovendo uma abordagem responsável e sustentável na contratação e execução dos serviços de melhoria da 
infraestrutura elétrica.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Considerando o tipo de serviço a ser contratado e a existência de soluções no mercado que atendem os requisitos 
da contratação demandada, além da diversidade de fornecedores existente no mercado, constata-se que a 
contratação é viável.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FLAVIO HENRIQUE FERREIRA MOURA
Membro da comissão de contratação

 

 

Despacho: Designação Formal da Equipe de Planejamento 26792175

 

 

 

 

ODIRLEI DA SILVA MIRANDA
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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